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COMUNICADO 

 

Ação Declaratória de Constitucionalidade 48 (ADC 48) 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI nº 2020-0623392, 

comunicamos que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual realizada 

de 03 de abril a 14 de abril de 2019, reconheceu a constitucionalidade da Lei nº 

11.442/2007 e firmou a seguinte tese: “1 – A Lei nº 11.442/2007 é constitucional, uma vez 

que a Constituição não veda a terceirização, de atividade-meio ou fim. 2 – O prazo 

prescricional estabelecido no art. 18 da Lei nº 11.442/2007 é válido porque não se trata de 

créditos resultantes de relação de trabalho, mas de relação comercial, não incidindo na 

hipótese o art. 7º, XXIX, CF. 3 – Uma vez preenchidos os requisitos dispostos na Lei nº 

11.442/2007, estará configurada a relação comercial de natureza civil e afastada a 

configuração de vínculo trabalhista”. 

 

Veja a íntegra da decisão 

 

Outrossim, conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI no 2020-

0623521, comunicamos também que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.825 (ADI 1.825/RJ), em 

sessão virtual realizada de 03 de abril a 14 de abril de 2019, declarou a 

inconstitucionalidade da Lei 2.900/1998 do Estado do Rio de Janeiro, tornando definitiva a medida cautelar 

anteriormente concedida. 

 

Veja a íntegra da decisão 

 

Fonte: Processos Administrativos Eletrônicos SEI no 2020-0623392 e SEI no 2020-0623521  
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Comunicamos que foi publicado no dia 29.04.2020 (quarta-feira), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o 

Ementário de Jurisprudência Criminal nº 5, tendo sido selecionados, dentre outros, julgados no tocante a 

importunação sexual, incidente de insanidade mental, acusado incapaz, proposta de sursis processual que precede 

a posterior aplicação de medida de segurança e denúncia anônima, assessor parlamentar “fantasma”, inquérito civil, 

impossibilidade de trancamento, condução coercitiva, ausência de ilegalidade, ordem denegada.       

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ  

 

Primeira e Segunda Turmas Recursais Criminais julgam 70 processos por videoconferência em 

dois dias 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Plenário confirma liminar que impediu restrições na Lei de Acesso à Informação durante 

pandemia 

 

Plenário referendou a decisão liminar em que o ministro Alexandre de Moraes suspendeu a eficácia da alteração 

introduzida na Lei de Acesso à Informação (LAI) pela Medida Provisória 928/2020 para limitar o acesso às informações 

prestadas por órgãos públicos durante a emergência de saúde pública decretada em razão da pandemia do novo 

coronavírus. A liminar foi concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6351, ajuizada pelo Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), à qual foram apensadas outras duas ações sobre a mesma matéria 

(ADIs 6347 e 6353). Para o relator, a MP instituiu restrições genéricas e abusivas, sem qualquer razoabilidade, em 

ofensa a princípios constitucionais que consagram a publicidade e a transparência nos órgãos públicos. 

 

Alterações 

 

O artigo suspenso (6º-B da Lei 13.979/2020) previa a suspensão dos prazos de resposta a pedidos de acesso à 

informação nos órgãos cujos servidores estejam em regime de quarentena ou teletrabalho e que dependam de acesso 

presencial dos encarregados da resposta ou do agente público ou setor prioritariamente envolvido com as medidas 

de enfrentamento da pandemia. Também determinava a reiteração dos pedidos pendentes de resposta após o 

encerramento do estado de calamidade pública e afastava a aceitação de recursos contra negativas de resposta. 

 

Medidas abusivas 
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Ao reiterar o entendimento expresso na concessão da liminar, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que a maior 

prova de que as modificações sugeridas pela medida provisória eram abusivas é o fato de que, desde que a pandemia 

foi declarada, não houve qualquer problema de acesso à informação, pois quase 100% das informações requeridas 

são prestadas a distância, por meio eletrônico. Segundo o ministro, a administração pública encontrou meios de 

manter a prestação de serviços com total transparência. Como exemplo, citou as sessões das Turmas do STF, que 

passaram a ser realizadas por videoconferência e transmitidas pela TV Justiça, pela Rádio Justiça e pelo YouTube. 

 

Publicidade e transparência 

 

O relator ressaltou que a publicidade e a transparência ganham ainda mais relevância no momento atual, quando 

gestores públicos estão autorizados a dispensar licitações para aquisição de insumos e serviços para fazer frente à 

pandemia. Ele asseverou que a Constituição Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um 

dos vetores imprescindíveis à administração pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão administrativa e 

garantindo pleno acesso às informações a toda a sociedade. Para o ministro Alexandre, a MP pretendeu transformar 

a exceção, que é o sigilo de informações, em regra, afastando a plena incidência dos princípios da publicidade e da 

transparência. 

 

A liminar foi referendada por todos os ministros presentes à sessão, que ressaltaram a necessidade de garantir ao 

cidadão o pleno acesso às informações solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas 

hipóteses constitucionais de sigilo. 

 

Veja a notícia no site 

 

Dias Toffoli assegura competência da Anvisa para editar atos normativos quanto a rótulos de 

alimentos 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, acolheu pedido da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para afastar 

decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) que determinou a edição de ato normativo exigindo, da 

autarquia federal, nova redação para a menção da presença do corante amarelo tartrazina e seus malefícios nos 

rótulos dos alimentos. 

 

Na rotulagem dos alimentos que contenham essa substância, o TRF-3 manteve entendimento de que deveriam 

constar, de forma visível e destacada, os seguintes termos: “Este produto contém o corante amarelo tartrazina, que 

pode causar reações de natureza alérgica, entre as quais asma brônquica, especialmente em pessoas alérgicas a 

ácido acetilsalicílico”. 

 

A Anvisa alegou que a decisão retirou o efeito suspensivo que permitia à agência conduzir a regulamentação da 

tartrazina nos termos das resoluções em vigor, e que a manutenção dos efeitos do entendimento do TRF tem o 

potencial risco de causar lesão à saúde, à ordem econômica e à ordem administrativa. 

 

Ao analisar a Suspensão de Tutela Provisória (STP) 124, o ministro Toffoli apontou o fato de não se ter questionado, 

na instância de origem, a existência de atestado sanitário emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária no 
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sentido de que o aditivo tartrazina é considerado seguro para consumo, respeitando-se um limite de segurança de 

ingestão diária, de acordo com o conhecimento atual da comunidade científica nacional e internacional. 

 

Informou, ainda, que a comunidade científica não tem definição quanto ao que consiste a reação adversa à tartrazina 

– se intolerância alimentar ou alergia –, não existindo, portanto, critérios científicos precisos que justifiquem a inscrição 

proposta pelo Ministério Público Federal e acolhida pelo TRF-3. 

 

Desse modo, Dias Toffoli reafirmou o entendimento anterior, acordado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

que confirmou a medida cautelar no caso, e concedeu em definitivo o pedido de suspensão requerido pela Anvisa, 

nos mesmos fundamentos expedidos anteriormente, nos termos do artigo 21, parágrafo 1º do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal (RISTF). 

 

Veja a notícia no site 

 

STF afasta trechos da MP que flexibiliza regras trabalhistas durante pandemia da Covid-19 

 

O Plenário, em sessão realizada por videoconferência, suspendeu a eficácia de dois dispositivos da Medida Provisória 

(MP) 927/2020, que autoriza empregadores a adotarem medidas excepcionais em razão do estado de calamidade 

pública decorrente da pandemia do novo coronavírus. Por maioria, foram suspensos o artigo 29, que não considera 

doença ocupacional os casos de contaminação de trabalhadores pelo coronavírus, e o artigo 31, que limitava a 

atuação de auditores fiscais do trabalho à atividade de orientação. A decisão foi proferida no julgamento de medida 

liminar em sete Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) ajuizadas contra a MP. 

 

As ações foram ajuizadas pelo Partido Democrático Trabalhista (ADI 6342), pela Rede Sustentabilidade (ADI 6344), 

pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos (ADI 6346), pelo Partido Socialista Brasileiro (ADI 6348), 

pelo Partido Comunista do Brasil (PCdoB), pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT) conjuntamente (ADI 6349), pelo partido Solidariedade (ADI 6352) e pela Confederação Nacional 

dos Trabalhadores da Indústria (ADI 6354). O argumento comum é que a MP afronta direitos fundamentais dos 

trabalhadores, entre eles a proteção contra a despedida arbitrária ou sem justa causa. 

 

Preservação de empregos 

 

No início do julgamento das ações, na última quinta-feira (23), o relator, ministro Marco Aurélio votou pela manutenção 

do indeferimento das liminares, por entender que não há na norma transgressão a preceito da Constituição Federal. 

A seu ver, a edição da medida “visou atender uma situação emergencial e preservar empregos, a fonte do sustento 

dos trabalhadores que não estavam na economia informal”. Hoje, ele foi acompanhado integralmente pelos ministros 

Dias Toffoli, presidente, e Gilmar Mendes. 

 

Compatibilização de valores 
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Prevaleceu, no entanto, a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes, no sentido de que as regras dos 

artigos 29 e 31 fogem da finalidade da MP de compatibilizar os valores sociais do trabalho, “perpetuando o vínculo 

trabalhista, com a livre iniciativa, mantendo, mesmo que abalada, a saúde financeira de milhares de empresas”. 

 

Segundo o ministro, o artigo 29, ao prever que casos de contaminação pelo coronavírus não serão considerados 

ocupacionais, exceto mediante comprovação de nexo causal, ofende inúmeros trabalhadores de atividades essenciais 

que continuam expostos ao risco. O artigo 31, por sua vez, que restringe a atuação dos auditores fiscais do trabalho, 

atenta contra a saúde dos empregados, não auxilia o combate à pandemia e diminui a fiscalização no momento em 

que vários direitos trabalhistas estão em risco. 

 

Também votaram neste sentido os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Carmen Lucia, Ricardo Lewandowski e Luiz 

Fux. Para o ministro Luiz Roberto Barroso, deve ser conferida intepretação conforme a Constituição apenas para 

destacar que, caso suas orientações não sejam respeitadas, os auditores poderão exercer suas demais competências 

fiscalizatórias. 

 

Preponderância da Constituição 

 

Ficaram vencidos em maior parte os ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Ricardo Lewandowski, que, além da 

suspensão de outros dispositivos impugnados, votaram também pela suspensão da eficácia da expressão “que terá 

preponderância sobre os demais instrumentos normativos” contida no artigo 2º da MP. Para eles, os acordos 

individuais entre empregado e empregador celebrados durante o período da pandemia, inclusive sobre regime de 

compensação e prorrogação da jornada de trabalho, serão válidos nos termos do entendimento firmado pelo STF no 

julgamento da ADI 6363, quando foi mantida a a eficácia da MP 936/2020. “A Constituição e as leis trabalhistas não 

podem ser desconsideradas nem pelos empregados nem pelos empregadores, mesmo em tempo de situação 

emergencial de saúde”, disse o ministro Fachin. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Toffoli mantém suspensa reintegração de posse em área ocupada por indígenas no 

Paraná 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu determinação para reintegração de posse em área ocupada por 

indígenas no município de Santa Helena (PR). Decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) exigia a 

retirada forçada dos índios da etnia Ava Guarani para o fim de restabelecer a posse em favor da Itaipu Binacional. 

 

"O cumprimento da ordem de desintrusão exarada carrega, no sentido de agravar sobremaneira a situação de 

vulnerabilidade em que se encontram os silvícolas, além de majorar os conflitos entre índios e não índios na região, 

com sérias consequências para a segurança de todos os envolvidos no conflito", apontou Toffoli na Suspensão de 

Tutela Provisória (STP) 109. 

 

A decisão da 1ª Vara Federal de Foz do Iguaçu, confirmada pelo TRF-4, reconhecia a área como propriedade 

destinada à formação de reservatório da Itaipu determinado por decreto presidencial de 1979. A empresa argumentou 
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que não existiriam garantias para que um processo de demarcação territorial em trâmite declare a área como território 

indígena. 

 

Já o Ministério Público Federal (MPF), que recorreu das decisões no Supremo, alegou que a cidade de Santa Helena 

é território de ocupação tradicionalmente indígena e teria sido adquirido pela Itaipu por meio de uma gravíssima cadeia 

de expulsão, remoção e intrusão. Lembrou ainda que a área aguarda regularização fundiária a ser concluída pela 

Fundação Nacional do Índio (Funai). 

 

Para Dias Toffoli, a discussão que se trava perante a Justiça Federal, no bojo da referida ação possessória, envolve 

efetivamente o direito de ocupação das terras em litígio. "Não se pode confundir o instituto da posse civil com a posse 

indígena, aqui questionada. Essa última encontra-se amparada pela Constituição Federal", destacou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro nega trâmite a pedido de Eduardo Bolsonaro para impedir prorrogação da CPMI das 

Fake News 

 

O ministro Gilmar Mendes negou seguimento ao Mandado de Segurança (MS) 37082, no qual o deputado federal 

Eduardo Bolsonaro (PSL-SP) buscava impedir a prorrogação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) 

das Fake News e excluir a validade de duas reuniões (15ª e 16ª reuniões) do colegiado. 

 

O parlamentar sustentava que o objeto da CPMI foi desvirtuado com a intenção de prejudicar a atuação política dos 

membros do Legislativo aliados do presidente da República e que a análise das notícias falsas na campanha eleitoral 

de 2018 era “completamente acessória”. Argumentava ainda que a prorrogação da CPMI por mais seis meses ameaça 

seus direitos políticos, tendo em vista o “caráter tendencioso e parcial dos atos praticados”. 

 

Segundo o ministro Gilmar Mendes, a utilização de perfis falsos para influenciar o resultado das eleições de 2018 

integra o objeto inicial de apuração da CPMI previsto no seu requerimento de criação. “A própria justificação desse 

requerimento apresentada à Mesa Diretora do Congresso Nacional já destacava como motivos determinantes da 

instalação da comissão o contexto de utilização de fake news no processo eleitoral”, afirmou. 

 

O relator destacou que a jurisprudência do STF é no sentido de que a vedação constitucional recai sobre a instalação 

de CPI para investigação de fato genérico, difuso, abstrato ou sem contornos definidos, sendo compatível, no entanto, 

com o texto constitucional a instalação de comissão parlamentar de inquérito destinada à apuração de fatos múltiplos, 

desde que individualmente determinados. 

 

Conteúdo de depoimentos 

 

Em relação ao pedido de anular duas reuniões da CPMI, o ministro Gilmar Mendes reconheceu a decadência da 

pretensão, pois elas foram realizadas há mais de 120 dias, prazo máximo previsto na Lei 12.016/2009 para a 

impetração do mandado de segurança. Frisou também que, devido ao princípio constitucional da separação de 
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poderes, não cabe ao Judiciário analisar responsabilidade de parlamentares pelo conteúdo das manifestações 

realizadas na CPMI, pois elas estão garantidas pela imunidade material constitucional. 

 

O relator salientou ainda que os fatos apurados pela CPMI das Fake News são da mais alta relevância para a 

preservação da ordem constitucional do país. “Não à toa, há uma crescente preocupação mundial com os impactos 

que a disseminação de estratégias de desinformação e de notícias falsas tem provocado sobre os processos 

eleitorais”, assinalou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Lei municipal que proíbe ensino sobre questões de gênero é inconstitucional 

 

Em sessão virtual, o Plenário seguiu voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, para invalidar norma do Município 

de Novo Gama/GO. 

 

O Plenário declarou inconstitucional a Lei 1.516/2015 do Município de Novo Gama (GO), que proíbe a utilização em 

escolas públicas municipais de material didático que contenha o que chama de “ideologia de gênero". Por 

unanimidade, foi julgada procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 457, 

proveniente da Procuradoria-Geral da República (PGR), em sessão virtual realizada de 17 a 24/4.  

 

Competência da União 

 

Os ministros referendaram a medida liminar deferida em fevereiro deste ano pelo relator, ministro Alexandre de 

Moraes, por considerarem que compete à União a edição de normas que tratem de currículos, conteúdos 

programáticos, metodologia de ensino ou modo de exercício da atividade docente. O relator citou em seu voto que a 

jurisprudência do STF reconhece a competência privativa da União para edição de normas gerais em matéria de 

educação e a competência concorrente dos estados para complementar a legislação federal. "A eventual necessidade 

de suplementação da legislação federal, com vistas à regulamentação de interesse local (artigo 30, incisos I e II, da 

Constituição), não justifica a proibição de conteúdo pedagógico não correspondente às diretrizes fixadas na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 9.394/1996)", afirmou. 

 

Imposição do silêncio 

 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, "ao aderir à imposição do silêncio, da censura e, de modo mais abrangente, 

do obscurantismo como estratégias discursivas dominantes, de modo a enfraquecer ainda mais a fronteira entre 

heteronormatividade e homofobia”, a lei municipal contrariou um dos objetivos fundamentais da República Federativa 

do Brasil. Para o relator, a norma viola princípios constitucionais relacionados à promoção do bem de todos (artigo 3º, 

inciso IV), e, por consequência, o princípio segundo o qual todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza (artigo 5º, caput). 

 

Na avaliação do ministro, a proibição da divulgação de material com referência a questões de gênero nas escolas 

municipais não cumpre com o dever estatal de promover políticas de inclusão e de igualdade, "contribuindo para a 
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manutenção da discriminação com base na orientação sexual e na identidade de gênero". O relator salientou ainda 

salientou que a medida implica ingerência explícita do Poder Legislativo municipal no currículo pedagógico feito com 

base no Plano Nacional de Educação (Lei Federal 13.005/2014), amparado pela LDB. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF    

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Primeira Turma reafirma jurisprudência sobre efeitos da ação coletiva proposta por entidade 

sindical 

 

A Primeira Turma reafirmou o entendimento de que os efeitos da sentença coletiva, nos casos em que sindicato ou 

associação de classe atue como substituto processual, não ficam restritos aos filiados da entidade à época do 

ajuizamento, nem limitados ao território do juízo prolator da decisão, a menos que haja restrição na própria sentença. 

 

O colegiado analisou recurso interposto pela Associação dos Servidores da Universidade Federal de Santa Maria 

(RS) contra decisão monocrática do ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do processo. 

 

A associação alegou que não houve manifestação do relator acerca da impossibilidade de limitação temporal dos 

efeitos da sentença. Sustentou que não teria sentido se as decisões obtidas por ela tivessem efeito apenas no âmbito 

de uma única subseção judiciária e que as ações coletivas não podem sofrer limitação temporal ou territorial em seus 

efeitos. 

 

Jurisprudência 

 

Em seu voto, o ministro relator afastou a limitação territorial, bem como a limitação temporal dos efeitos da decisão 

judicial, na linha consolidada pela jurisprudência do STJ. 

 

Ele destacou que o entendimento do tribunal é no sentido de que o artigo 2º-A da Lei 9.494/1997 deve ser interpretado 

em harmonia com as demais normas que disciplinam a matéria. 

 

Napoleão Nunes Maia Filho citou precedente da ministra Regina Helena Costa (REsp 1.614.030), em que a própria 

Primeira Turma firmou a tese de que os efeitos da sentença coletiva – nos casos em que a entidade sindical atua 

como substituta processual – não estão adstritos aos seus filiados na época do oferecimento da ação, salvo se essa 

limitação estiver expressa na decisão judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Não cabe agravo de instrumento contra aplicação de multa por falta à audiência de conciliação 
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A decisão que aplica multa à parte pelo não comparecimento à audiência de conciliação não é impugnável por agravo 

de instrumento. 

 

O entendimento foi manifestado pela Terceira Turma ao negar provimento a um recurso especial em que a Caixa de 

Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil tentava assegurar a análise do seu agravo de instrumento, interposto 

após o recebimento da multa. 

 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) não conheceu do agravo de instrumento por entender que o artigo 

1.015 do Código de Processo Civil (CPC) não prevê a possibilidade desse tipo de recurso contra a aplicação da multa 

em questão. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, a entidade previdenciária afirmou que a decisão do tribunal mineiro violou o inciso 

II do artigo 1.015, alegando que caberia agravo de instrumento contra decisão que versa sobre o mérito do processo. 

A entidade sustentou ainda que o acórdão afrontou o parágrafo 1º do artigo 1.009 do CPC, que também possibilitaria 

a interposição do agravo de instrumento em tal circunstância. 

 

Celeridade 

 

Segundo o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator, o artigo 1.009 não define as hipóteses de cabimento do 

recurso de agravo de instrumento, mas apenas estabelece a não preclusão das questões não agraváveis. 

 

Sobre o artigo 1.015, ele explicou que o legislador, ao fazer uma reforma profunda no regime processual e recursal, 

pretendeu incrementar a fluidez e a celeridade do processo, que sob a vigência do CPC de 1973 eram prejudicadas 

pela interposição de "um sem-número de agravos de instrumento, aos quais se poderia agregar efeito suspensivo, 

paralisando por tempo dilargado o andamento dos processos e, ainda, sobrecarregando os tribunais federais e 

estaduais". 

 

O ministro rechaçou também a tese de que a aplicação da multa seria matéria relacionada ao mérito do processo, 

afastando a possibilidade de manejo do agravo com base no inciso II do artigo 1.015. 

 

Sem urgência 

 

"A decisão que aplica a qualquer das partes as multas previstas na legislação de regência no curso do procedimento 

não há de ser incluída no inciso II do artigo 1.015 do CPC", declarou. Para o relator, a posição sustentada pela 

recorrente esvaziaria o objetivo do legislador de dar mais celeridade ao processo, pois colocaria imediatamente sob 

a análise do tribunal de segunda instância uma questão que poderia ser revista no julgamento da apelação. 

 

Também não há, segundo o ministro, urgência no enfrentamento da multa, uma vez que ela só será inscrita na dívida 

ativa da União – possibilitando a cobrança – após o trânsito em julgado da decisão que a fixou. 
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"Com isso, o nome da parte apenas será inscrito na hipótese de não pagar a multa e não interpor o competente 

recurso de apelação contra a sentença posteriormente prolatada, ou, interpondo-o, somente quando da prolação da 

última decisão", concluiu o relator ao rejeitar a pretensão da entidade previdenciária. 

 

Veja a notícia no site 

 

Audiência de custódia deve ser realizada no local onde ocorreu a prisão 

 

A Terceira Seção decidiu que compete ao juízo do local onde foi cumprido o mandado de prisão preventiva realizar a 

audiência de custódia. Com a fixação desse entendimento, a corte dirimiu dúvida sobre qual seria o juízo competente 

para a audiência de custódia quando a prisão ocorresse em local diverso daquele onde o mandado foi expedido. 

 

Na ação que deu origem ao conflito de competência, o juízo da 4ª Vara Federal de Guarulhos (SP) decretou a prisão 

preventiva de um acusado e, como a ordem foi cumprida na cidade de Curitiba, expediu carta precatória a uma das 

varas federais criminais da capital paranaense, a fim de que se fizesse lá a audiência de custódia. 

 

A juíza federal no exercício da jurisdição da 1ª Unidade de Apoio de Curitiba declarou-se incompetente para conduzir 

a audiência, entendendo que poderia ser realizada pelo juízo paulista, por meio de videoconferência, e suscitou o 

conflito de competência perante o STJ. 

 

CNJ 

 

Em seu voto, a ministra relatora do conflito, Laurita Vaz, afirmou que "a Resolução 213/2015 do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ) é clara ao estabelecer que, no caso de cumprimento de mandado de prisão fora da jurisdição do juiz 

que a determinou, a apresentação do preso, para a audiência de custódia, deve ser feita à autoridade competente na 

localidade onde ocorreu a prisão". 

 

Ela explicou que uma das finalidades da audiência de custódia é verificar se houve respeito aos direitos e às garantias 

constitucionais da pessoa presa – o que justificaria a realização da audiência pelo juízo da localidade em que se deu 

a prisão. 

 

"Caso haja a constatação de alguma ilegalidade no cumprimento do mandado, cabe à autoridade judicial do local em 

que ocorreu a prisão tomar as providências necessárias para resguardar a integridade da pessoa presa, bem assim 

requisitar a investigação dos fatos relatados, apenas comunicando tais dados ao juízo responsável pela instrução do 

processo", destacou a ministra. 

 

Tortura 

 

Em relação à videoconferência, Laurita Vaz mencionou liminar concedida pelo presidente do CNJ para suspender 

ato normativo do Tribunal de Justiça de Santa Catarina que permitia a realização de audiência de custódia por esse 

meio. 
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Ela salientou que destoa da natureza do instituto a sua realização por videoconferência, pois, na hipótese de torturas 

ou maus-tratos, é a oportunidade que a autoridade judicial tem para tomar medidas que assegurem os direitos do 

preso e determinar a apuração de responsabilidades. 

 

Laurita Vaz afirmou ainda não haver previsão legal para a audiência de custódia por videoconferência, mesmo que 

conduzida pelo juízo que decretou a prisão cautelar. 

 

Veja a notícia no site 

 

CMN e Banco Central não têm legitimidade passiva para ação que discute cobrança por cheque 

de baixo valor 

 

"A circunstância de o Conselho Monetário Nacional (CMN) e o Banco Central do Brasil terem função fiscalizadora e 

reguladora das atividades das instituições financeiras não gera interesse jurídico, por si só, nas lides propostas em 

desfavor delas." 

 

O entendimento – fixado pela Terceira Turma quando do julgamento do REsp 1.303.646, de relatoria do ministro João 

Otávio de Noronha – foi aplicado novamente pelo colegiado ao dar provimento a recursos da União (CMN) e do Banco 

Central, que alegavam ilegitimidade passiva em ação movida pelo Ministério Público Federal (MPF). 

 

O MPF ajuizou ação civil pública na Justiça Federal contra diversas instituições financeiras, o CMN e o Banco Central, 

questionando a cobrança de tarifa pela emissão de cheque de baixo valor e pedindo o ressarcimento em dobro das 

quantias cobradas a esse título, bem como a indenização dos danos causados aos consumidores. 

 

Legitimidade 

 

A sentença reconheceu a ilegitimidade passiva do CMN e do Banco Central, bem como a ilegitimidade ativa do MPF 

para prosseguir com a demanda contra os bancos privados, mantendo a ação exclusivamente em relação à Caixa 

Econômica Federal. 

 

O tribunal de segundo grau reformou a sentença, concluindo pela legitimidade do CMN e do Banco Central para 

figurar no polo passivo, bem como a do MPF para propor a ação. 

 

Direito contratual 

 

Em seu voto, o relator dos recursos no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que a Terceira Turma, ao julgar o 

REsp 1.303.646, estabeleceu que esse tipo de demanda coletiva, em regra, envolve direito contratual, pois se limita 

a questionar a validade de cláusula inserida nos contratos firmados pelas instituições financeiras com seus clientes. 

Ele destacou que, sendo assim, não se examina a legalidade ou a constitucionalidade das normas expedidas pelo 

CMN e pelo Banco Central, tampouco a conduta supostamente omissiva das entidades em relação ao dever de 

fiscalizar seus próprios atos normativos. "Impõe-se reconhecer a ilegitimidade desses órgãos para figurar no polo 

passivo da presente ação civil pública", concluiu o magistrado. 
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Competência 

 

Apesar de proclamar a ilegitimidade das duas partes na controvérsia, o relator salientou que isso não desloca a 

competência para a Justiça estadual, tendo em vista a permanência da Caixa Econômica Federal – empresa pública 

federal – nos autos. 

 

Quanto ao MPF, o ministro afirmou que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a legitimidade do 

Ministério Público para propor ação civil pública a fim de debater a cobrança de encargos bancários supostamente 

abusivos, por se cuidar de tutela de interesses individuais homogêneos de consumidores/usuários do serviço bancário 

(artigo 81, III, da Lei 8.078/1990)". 

 

Veja a notícia no site 

 

Lojas varejistas não podem cobrar no crediário juros acima de 12% ao ano 

 

Lojas dedicadas ao comércio varejista em geral não podem, na venda por crediário, estipular juros remuneratórios 

superiores a 1% ao mês, ou 12% ao ano. Por não se equipararem a instituições financeiras e não estarem sujeitos à 

fiscalização e à regulação do Conselho Monetário Nacional (CMN), esses estabelecimentos devem respeitar o limite 

fixado pelo Código Civil nos artigos 406 e 591. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma, durante a primeira sessão por videoconferência da história do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), realizada terça-feira (28), negou provimento a um recurso das Lojas Cem e manteve decisão 

que considerou ilegal a cobrança de juros remuneratórios superiores a 1% ao mês nas vendas pelo crediário. 

 

"Por não ser instituição financeira, a recorrente não se encontra submetida ao controle, à fiscalização e às políticas 

de concessão de crédito definidas pelo referido órgão superior do Sistema Financeiro Nacional [CMN] e não pode 

firmar contratos bancários, como o de financiamento, contratando juros pelas taxas médias de mercado", comentou 

a ministra Nancy Andrighi, relatora do caso. 

 

O consumidor, que comprou uma câmera fotográfica em seis parcelas, questionou na Justiça a incidência de juros 

abusivos na operação. A sentença julgou a ação procedente, retirou do contrato a cobrança de juros capitalizados e 

limitou a taxa dos juros remuneratórios a 1% ao mês. 

 

O acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (MG) manteve a sentença, destacando que empresas que não 

pertencem ao sistema financeiro, ao conceder financiamento aos consumidores, devem observar as regras da Lei de 

Usura (Decreto 22.626/1933) e do Código Civil ao estipular os juros remuneratórios. 

 

Cobrança excepcional 
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No recurso especial, as Lojas Cem defenderam a tese de que seria permitida às empresas varejistas a cobrança de 

juros remuneratórios acima do patamar do Código Civil, observado o limite da média do mercado. A empresa citou 

violação do artigo 2º da Lei 6.463/1977. 

 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, a cobrança de juros remuneratórios superiores aos limites estabelecidos pelo 

Código Civil é excepcional e deve ser interpretada restritivamente, cabendo avaliar se a relação jurídica se encontra 

submetida a uma legislação especial ou à regra geral do código. 

 

"Excetuadas apenas as situações submetidas às leis específicas do crédito rural, habitacional, industrial e comercial, 

somente as relações jurídicas constituídas no primeiro campo [relações obrigacionais firmadas com instituições 

financeiras, isto é, em que ao menos uma das partes seja integrante do Sistema Financeiro Nacional], por serem 

regidas pela Lei 4.595/1964, não se sujeitam aos limites da taxa de juros moratórios e remuneratórios inscritos no 

atual Código Civil, conforme entendimento consolidado na Súmula 596/STF", explicou. 

 

Lei antiquada 

 

Sobre a violação da Lei 6.463/1977, a ministra disse que, embora o projeto legislativo que lhe deu origem tenha sido 

apresentado em 1963 como uma complementação da Lei de Usura, ele somente virou lei em 1977, quando, conforme 

manifestação da Associação Comercial de São Paulo, já estava completamente desatualizado devido às mudanças 

no mercado varejista. 

 

Nancy Andrighi destacou que a aprovação do projeto ocorreu após a vigência da lei que dispõe sobre a política 

monetária nacional e dá competência ao CMN para regulamentar o crédito em todas as suas modalidades – Lei 

4.595/1964. 

 

"Dessa forma, a previsão do artigo 2º da Lei 6.463/1977 faz referência a um sistema obsoleto, ultrapassado, em que 

a aquisição de mercadorias a prestação pelos consumidores dependia da atuação do varejista no papel de instituição 

financeira e no qual o controle dos juros estava sujeito ao escrutínio dos próprios consumidores e à fiscalização do 

Ministério da Fazenda", declarou. 

 

A ministra concluiu afirmando que, como a Lei 6.463/1977 – nos termos da jurisprudência da Terceira Turma – é 

norma de ordem pública e não deve ser interpretada de forma extensiva, os varejistas não podem ser equiparados às 

instituições financeiras e, consequentemente, não estão autorizados a cobrar encargos cuja exigibilidade a elas é 

restrita. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 
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COVID-19: Resolução autoriza perícia previdenciária por meio eletrônico 

 

Debate aborda dados preliminares sobre judicialização da Previdência 

 

Fonte: CNJ 

                             

JULGADOS INDICADOS 
 

Seleção – Pandemia Coronavírus 

 

0018985-17.2020.8.19.0000 

Relª. Desª. Andréa Fortuna 

d. 02.04.2020 e p. 06.04.2020  

 

Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA impetrado por DRGP 1 LOJA DE CONVENIÊNCIA LTDA ME, apontada 

como autoridade coatora o EXMO SR. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, em que aduziu, em apertada síntese, 

que exerce atividade empresarial de uma pequena loja de conveniência, funcionando dentro do Posto de 

Combustíveis Shell, conforme endereço fornecido na petição inicial. Assevera que a ameaça de lesão decorre da 

existência de Decreto do Município de Niterói emanado da autoridade coatora que proíbe o funcionamento de lojas 

de conveniências durante a pandemia do Coronavirus e as vem autuando, muito embora o Estado do Rio de Janeiro 

tenha autorizado, por meio de decreto, que estas possam funcionar, existindo, pois, os requisitos legais ensejadores 

para a impetração do presente mandado de segurança. Argui que o Decreto Municipal nº. 13.521/20 do Município 

Niteroiense vem determinando o fechamento e autuando os estabelecimentos desta natureza, contrariando o Decreto 

Estadual nº. 46.989/20, que autoriza o funcionamento de uma série de estabelecimentos neste período de calamidade 

pública dentre as quais, as lojas de conveniências, assim como a Lei Federal nº. 13.979/20, que dispõe sobre as 

medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo 

coronavirus responsável pelo surto de 2019, tendo a mesma sido regulamentada pelo Decreto Federal nº. 10.282/20. 

Requer o impetrante do mandamus a concessão de liminar para que a autoridade coatora se abstenha de autuar o 

impetrante e também se abstenha de determinar o encerramento da atividade diária do estabelecimento, mediante o 

fechamento das portas do mesmo; e, no mérito, seja concedida a segurança para determinar à Autoridade Coatora 

que se abstenha de exigir o fechamento do estabelecimento comercial do Impetrante e autuá-lo, desde que o 

impetrante zele, permita e controle o limite máximo de 2 (dois) clientes, de forma simultânea, no interior do 

estabelecimento, pela manifesta afronta ao Decreto Estadual nº. 46.989/20... 

 

...Por todo o exposto, entendo que há fumus boni iuris para a concessão da medida de urgência, porquanto o artigo 

3º, § 1º, XII do Decreto Federal nº 10.282/2020, assim como o Decreto Estadual nº. 46.989/20 em seu artigo 1º 

estabelece exceções à suspensão do atendimento presencial durante a pandemia do COVID-19; e a impetrante se 

enquadra em pelo menos uma delas, considerando seu contrato social e sua localização apresentadas com a petição 

inicial, como uma “loja de conveniência”. Por outro lado, o periculum in mora restou configurado diante dos prejuízos 

econômicos que podem advir do fechamento do estabelecimento e ao atendimento à população quanto ao 

fornecimento de itens de caráter essencial, urgindo salientar da necessidade de funcionamento das lojas de 

conveniência dos postos de gasolina em decorrência dos caminhoneiros. Ante o exposto, presentes os requisitos 
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legais, DEFIRO a medida liminar solicitada, ressaltando-se, entretanto, que deverá permanecer suspenso o consumo 

local de quaisquer dos gêneros alimentícios ou bebidas ali comercializados, se respeite 2 pessoas por vez para 

atendimento, assim como sejam respeitadas todas as orientações da OMS (Organização Mundial de Saúde). Eventual 

descumprimento da ressalva contida nesta decisão poderá ensejar a revogação da liminar ora concedida. 

 

Leia mais... 

 

Fonte: Presidente da Comissão de Jurisprudência 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.333, de 29.04.2020 - Aprova o Regulamento do Fundo de Desenvolvimento Social. 

 

Medida Provisória nº 959, de 29.04.2020 - Estabelece a operacionalização do pagamento do Benefício 

Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e do benefício emergencial mensal de que trata a Medida 

Provisória nº 936, de 1º de abril de 2020, e prorroga a vacatio legis da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que 

estabelece a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Executivo nº 47.031, de 15 de abril de 2020 - Inclui o Art. 166-A no Decreto nº 2.473/79, para prever 

o reconhecimento automático de imunidade, não incidência, isenção, remissão ou suspensão do pagamento do ITD 

prevista no inciso XVIII do Art. 8º da Lei nº 7.174/15. – Republicado por ter saído com incorreção no D.O. de 

16.04.2020. 

 

Decreto Executivo nº 47.047, de 28 de abril de 2020 - Dá nova redação ao inciso II do Art. 2º do Decreto nº 

47.038, de 17 de abril de 2020. – Apuração da causa mortis, no efetivo exercício das atribuições funcionais.  

 

Fonte: DOERJ. 
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